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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais
Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios
Coordenação de Relações Financeiras Intergovernamentais
Gerência de Sistemas e Estatísticas de Estados e Municípios

 
 
 
 
Nota Técnica SEI nº 2485/2023/MF
 
 
Assunto: Análise Fiscal do Estado de São Paulo, Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021, Decreto nº 10.819, de 27 de
setembro de 2021, Portaria ME n.º 5.623, de 22 de junho de 2022 e Portaria STN nº 10.464, de 07 de dezembro de 2022.

  

Senhor Subsecretário,

  

1. Trata-se da análise da situação fiscal do Estado de São Paulo (SP) prevista no art. 18 da Lei Complementar
nº 178, de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 10.819, de 2021, e pela Portaria STN nº 10.464, de 2022, a qual deve
ser realizada periodicamente pela Secretaria do Tesouro Nacional.

2. O presente processo de análise fiscal observa as disposições do Decreto nº 10.819, de 2021. Eventuais
ajustes necessários à adequação das informações fiscais obtidas dos demonstrativos oficiais aos conceitos e definições
aplicáveis ao processo de análise da capacidade de pagamento estão descritos na próxima seção desta Nota Técnica.

I – ANÁLISE FISCAL E AJUSTES REALIZADOS

3. No âmbito do processo de análise fiscal são utilizados, entre outros, dados referentes aos três últimos
exercícios da Declaração de Contas Anuais e do Balanço Anual e ao último quadrimestre, ou semestre, do Relatório de
Gestão Fiscal (RGF) do Poder Executivo, todos disponibilizados por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais
do Setor Público Brasileiro (Siconfi).

4. Em decorrência do uso dos conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP), no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e no Manual de Análise Fiscal, as fontes
de informação utilizadas podem sofrer ajustes e, por isso, pode haver divergências entre os números utilizados nesta
análise e as informações que foram publicadas pelo ente em seus demonstrativos fiscais.

5. Durante a análise fiscal, identificou-se a necessidade de ajustar alguns valores publicados pelo Estado no
Siconfi, a fim de eliminar incompatibilidades com as regras definidas por esta Secretaria. Esses ajustes estão detalhados
nos arquivos anexos:

Relatório de ajustes (SEI nº 37777323); e

Planilha de avaliação da situação fiscal de 2022 (SEI nº 37777330)

6. Dúvidas acerca dos ajustes realizados poderão ser encaminhadas ao e-mail paf@tesouro.gov.br.

II - RECURSO

7. Conforme §§ 1º e 3º do art. 25 do Decreto nº 10.819, de 2021, têm legitimidade para interpor recurso
administrativo, em até dez dias do recebimento desta Nota Técnica, “o Chefe do Poder Executivo do ente federativo
interessado ou a autoridade administrativa a quem seja delegada essa competência”.

8. Nesse sentido, o recurso poderá ser elaborado pelas áreas técnicas competentes e encaminhado pelo
Chefe do Poder Executivo por meio de ofício, caso não exista delegação formal dessa competência. 

9. O recurso deverá ser encaminhado ao e-mail paf@tesouro.gov.br.

10. Não será conhecido o recurso que seja apresentado fora do prazo ou por autoridade não legitimada,
conforme disposto no § 4º do referido artigo.

11. Caso seja do interesse do Estado, poderá ser enviada manifestação com a declinação do prazo de recurso
e com a concordância dos resultados desta Nota Técnica, situação em que será considerado concluído definitivamente o
processo de análise fiscal.

https://sei.economia.gov.br/sei/paf@tesouro.gov.br
https://sei.economia.gov.br/sei/paf@tesouro.gov.br


10/10/2023, 16:56 SEI/MGI - 37777187 - Nota Técnica

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42152833&infr… 2/7

III –  ANÁLISE DE CAPACIDADE DE PAGAMENTO

12. Esta seção visa a subsidiar a deliberação do Comitê de Análise de Garantias da Secretaria do Tesouro
Nacional acerca da concessão de aval ou garantia da União a operação de crédito de interesse do Estado.

13. Conforme o § 6º do art. 2º da Portaria ME nº 5.623, de 22 de junho de 2022, a partir de 1º de janeiro de
2023, passou a ser exigido, para as análises de capacidade de pagamento (Capag) realizadas no âmbito de processos de
concessão de garantia da União a operações de crédito de interesse de Estado, Distrito Federal ou Município, o parecer
prévio conclusivo de que trata o art. 57 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal – LRF). O parecer referente às contas do exercício de 2021 emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
em 29 de junho de 2022, Processo TC-004345.989.21-4, é o mais recente disponível. Conclui-se que o parecer
apresentado pelo Governo do Estado de São Paulo atende à exigência prevista no § 6º do art. 2º da Portaria ME nº
5.623, de 2022.

14. Caso o resultado da classificação seja “A” ou “B”, avalia-se que as operações de crédito pleiteadas são
elegíveis, relativamente aos riscos do Tesouro Nacional, para concessão de garantia da União, nos termos do disposto no
art. 14 da Portaria ME nº 5.623, de 22 de junho de 2022, desde que observados todos os demais requisitos legais para a
concessão de garantia da União.

15. Na tabela a seguir, apresentam-se os valores apurados para cada um dos indicadores utilizados na análise
da capacidade de pagamento (Capag), a classificação parcial (por indicador) e a classificação final, obtidas conforme
dispõe a Portaria ME nº 5.623, de 22 de junho de 2022, e a Portaria STN nº 10.464, de 07 de dezembro de 2022:

INDICADOR VARIÁVEIS 2020 2021 2022 (%) NOTA
PARCIAL

NOTA
FINAL

I
Endividamento

(DC)

Dívida
Consolidada     332.702.923.995,99

144,53% C

B

Receita
Corrente
Líquida

    230.197.485.160,93

II
Poupança

Corrente (PC)

Despesa
Corrente 205.223.306.829,20 235.051.143.311,10 271.384.017.015,76

87,71% BReceita
Corrente
Ajustada

225.605.293.520,01 270.602.822.515,03 312.201.041.421,64

III
Liquidez (IL)

Obrigações
Financeiras     14.660.836.030,02

37,78% A
Disponibilidade

de Caixa     38.807.654.075,38

 

16. Os resultados acima poderão ser alterados em sede de recurso administrativo apresentado conforme art.
25 do Decreto nº 10.819, de 2021.

17. Caso não seja apresentado recurso administrativo, a análise fiscal desta Nota Técnica será considerada
definitiva e a classificação final da capacidade de pagamento do Estado de São Paulo (SP) será “B”.

18. A classificação apurada preliminarmente nesta seção, se considerada definitiva, permanecerá válida até a
conclusão de novo processo de análise fiscal ou até que seja realizada a revisão de que trata o artigo 6º da Portaria ME
nº 5.623, de 22 de junho de 2022, e o art. 31 da Portaria STN nº 10.464, de 07 de dezembro de 2022.

IV – AVALIAÇÃO DAS METAS DO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE FISCAL

19. Nas tabelas a seguir, apresentam-se os resultados apurados para o Programa de Reestruturação e de
Ajuste Fiscal:

Meta Valor Apurado Sentido da Meta Meta Cumprimento

Meta 1 –
Endividamento (%) 144,59 <= 153,34 Sim
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Meta 2 –
Resultado Primário

(R$)
21.150.630.999,18 > 13.302.121.079,10 Sim

Meta 3 - Despesa
com Pessoal (%) 45,68 <= 57,00 Sim

Meta 4 -
Arrecadação
Própria (R$)

259.870.969.339,28 > 256.676.127.346,44 Sim

Meta 5 - Gestão
Pública - - -

Não, conforme
autodeclarado no
Relatório entregue

pelo Estado
(Documento SEI nº
37777352), cujos

detalhes estão
especificados na

tabela abaixo

Meta 6 - Caixa
Líquido (R$) 24.146.818.045,36 >= 0,00 Sim

 

A meta 5 do Programa é alcançar em 2022 os
seguintes compromissos Cumprimento

a) Divulgar, inclusive em meios eletrônicos de
acesso público, os dados e informações relativos
ao Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do
Estado, consoante o que dispõe o § 1º do art. 1º

da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000; e

Sim

b) O Estado deverá rever as classificações
orçamentárias e fiscais de suas empresas estatais
em dependentes e não dependentes de forma a

convergir para as regras previstas na
Constituição, na Lei de Responsabilidade Fiscal e

na Resolução do Senado nº 43, de 2001, com
vistas a garantir que todas as estatais

dependentes estejam incluídas no orçamento
fiscal e da seguridade social do exercício de 2024.

Sim

c) Compromissos da Secretaria de Orçamento e
Gestão:

- Automatizar e padronizar os Procedimentos de
Recursos Humanos em sistemas eletrônicos;

- Implantação digital no Sistema Sem Papel do
prontuário funcional e Processo Único de

Contagem de Tempo - PUCT de cada servidor;
- Descentralizar as decisões relativas às Dispensas

de Reposição ao Erário dos servidores em
atividade;

- Implantar o escalonamento do Abono
Permanência, nos termos do artigo 28, da Lei

Complementar nº 1.354/2020;
- Aprimorar os sistemas já existentes, no sentido
de implantar novos prazos de defesa, recursos e

de homologação das penalidades, em

Não, tendo em vista que alguns itens não foram
cumpridos ou foram cumpridos parcialmente
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atendimento ao disposto nos artigos 156, 157,
166 e 167 da Lei nº 14.133/2021;

- Incluir órgãos que não participam em atas de
registro de preços, nos termos do previsto no

Decreto 63.722/2018;
- Readequar o Pregão Eletrônico, nos termos da

Lei nº 14.133/2021(nova lei de licitações);
- Atualizar 9 volumes com 951 preços referenciais

e 5 estudos técnicos de uso específico com 78
preços referenciais, totalizando 1029 preços

referenciais (divulgados no site
www.cadterc.sp.gov.br);

- Publicar o manual orientativo de assessoria de
imprensa, com objetivo de auxiliar as unidades

contratantes no processo licitatório;
- Desenvolver o novo portal de compras

eletrônicas do Estado, bem como uma plataforma
de negociação mais atual, amigável, de maior

usabilidade e com linguagem tecnológica
moderna;

- Readequar os processos de Dispensa de
Licitação nos moldes da Lei nº 14.133/2021(nova

lei de licitações);
- Desenvolver o Sistema de Bonificação por

Resultados (SBR), voltado para o processamento
e o armazenamento dos dados relacionados aos

processos de pactuação e apuração de resultados
da política, e desenvolver e implementar sítio

eletrônico, que será o ambiente oficial de
divulgação das informações sobre a Política de

Bonificação por Resultados e de
acompanhamento das metas dos órgãos e

entidades autárquicas;
- Implementar Central de Inteligência em

Compras Públicas, que permita a integração dos
sistemas informatizados e a análise dos dados
quantitativos e qualitativos existentes, com o

objetivo de identificar oportunidades de
eficiência e de modernização na governança das

compras e contratações estaduais;
- Produzir o Anuário de Compras e Contratações,
contendo as principais informações estatísticas
sobre a execução das contratações efetuadas

pelo Governo do Estado de São Paulo;
- Instituir o Plano de Contratações Anual para o

Governo do Estado de São Paulo (PCA), e
desenvolver sistema informatizado que

possibilite o alinhamento do planejamento de
compras e contratações com o processo de

elaboração orçamentária;
- Institucionalizar o Sistema de Avaliação de

Políticas Públicas, com objetivo de realizar de
forma sistêmica, avaliações de eficiência, eficácia
e efetividades dos Programas e ações do Estado;

- Instituir Relatórios bimestrais de
acompanhamento da relação entre despesas e

receitas correntes e implantar gatilhos para
limitar a expansão das despesas correntes em

função dos percentuais apurados nessa relação.

d) Com relação à Administração Tributária: Sim
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- Implementar ações de orientação tributária,
auto regularização e cobrança, em continuidade

ao Programa de Estímulo à Conformidade
Tributária, instituído pela Lei Complementar nº

1.320/2018.

 
20. A memória de cálculo das metas 1, 2, 3, 4 e 6 pode ser verificada no arquivo anexo referenciado abaixo:

Relatório de cumprimento de metas (SEI nº 37777391)

21. Os resultados acima poderão ser alterados em caso de recurso administrativo apresentado conforme art.
25 do Decreto nº 10.819, de 2021.

22. Caso não se apresente recurso nos termos do art. 25 do Decreto nº 10.819, de 2021, a análise fiscal desta
Nota Técnica será considerada definitiva e a conclusão será pelo descumprimento da meta 5 (gestão pública) e pelo
cumprimento das demais metas do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal.

23. Em caso de descumprimento das metas 1 (endividamento) ou 2 (resultado primário), será possível
interpor pedido de revisão dos efeitos da avaliação ao Ministro de Estado da Fazenda mediante apresentação de
justificativa fundamentada no prazo de dez dias contado da data da publicação no Diário Oficial da União dos resultados
consolidados das análises de todos os Estados e Municípios, nos termos do art. 26 do Decreto nº 10.819, de 27 de
setembro de 2021, do inciso III do art. 26 da Medida Provisória nº 2192-70, de 24 de agosto de 2001 e do art. 3º da
Portaria ME nº 11.089, de 27 de dezembro de 2022.

V – AVALIAÇÃO DAS METAS DO PLANO DE PROMOÇÃO DO EQUILÍBRIO FISCAL

24. O Estado de São Paulo (SP) não é signatário do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal.

VI – CONCLUSÃO

25. Diante do exposto, conclui-se, preliminarmente, pela classificação de capacidade de pagamento “B” e, no
âmbito do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, pelo descumprimento da meta 5 (gestão pública) e pelo
cumprimento das demais metas. Sugere-se o encaminhamento da presente Nota ao Estado para que este conheça o
resultado da avaliação fiscal referente ao exercício financeiro de 2022 e, caso haja discordância, possa avaliar a
interposição de recurso acerca dos resultados apresentados nas seções anteriores no prazo de dez dias contados do seu
recebimento.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

WELLINGTON FERNANDO VALSECCHI FAVARO

Gerente da GERAP Substituto

Documento assinado eletronicamente

AUGUSTO CÉSAR ARAÚJO MAEDA

Gerente da GESEM

 

Documento assinado eletronicamente

RODRIGO PEREIRA NEVES

Gerente da GRECE

Documento assinado eletronicamente

LUISA HELENA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE

Gerente da GDESP

 

Documento assinado eletronicamente

KLEBER DE SOUZA

Auditor Federal de Finanças e Controle

Documento assinado eletronicamente

ÁGATHA LECHNER DA SILVA

Gerente da GERAT

 

Documento assinado eletronicamente

LUCAS CORRÊA RODRIGUES

Auditor Federal de Finanças e Controle

Documento assinado eletronicamente

DANIEL FIOROTT OLIVEIRA

Chefe de Projeto I da GEPAS
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Documento assinado eletronicamente

DÉBORA CHRISTINA MARQUES ARAÚJO

Gerente da GEPAS

Documento assinado eletronicamente

CRISTINA MONTEIRO DE QUEIROZ

Chefe de Projeto I da GRECE

 

 

De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador-Geral da COREM,
 

Documento assinado eletronicamente

ANA LUÍSA MARQUES FERNANDES

Coordenadora da COPAF

 

De acordo. Encaminhe-se ao Subsecretário da SURIN,

Documento assinado eletronicamente

FELIPE SOARES LUDUVICE

Coordenador-Geral da COREM Substituto

 

De acordo. Encaminhe-se ao Estado,

Documento assinado eletronicamente

RENATO DA MOTTA ANDRADE NETO

Subsecretário da SURIN Substituto

Documento assinado eletronicamente por Augusto César Araújo Maeda, Gerente, em 09/10/2023, às 10:41,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Soares Luduvice, Coordenador(a)-Geral Substituto(a), em
09/10/2023, às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Wellington Fernando Valsecchi Fávaro, Gerente Substituto(a), em
09/10/2023, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Cristina Monteiro de Queiroz, Chefe(a) de Projeto, em 09/10/2023, às
14:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ana Luisa Marques Fernandes, Coordenador(a), em 09/10/2023, às
14:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Fiorott Oliveira, Chefe(a) de Projeto, em 09/10/2023, às 15:43,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Pereira Neves, Gerente, em 09/10/2023, às 16:03, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Débora Christina Marques Araújo, Auditor(a) Federal de Finanças e
Controle, em 09/10/2023, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Lucas Corrêa Rodrigues, Analista de Finanças e Controle, em
09/10/2023, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luisa Helena Freitas de Sa Cavalcante, Gerente, em 09/10/2023, às
16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ágatha Lechner da Silva, Gerente, em 09/10/2023, às 16:48, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Kleber de Souza, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em
10/10/2023, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Renato da Motta Andrade Neto, Subsecretário(a) Substituto(a), em
10/10/2023, às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 37777187 e o código CRC DEF08CA3.

Referência: Processo nº 17944.103966/2022-64. SEI nº 37777187
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